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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

Ativo Nota 2017 2016
Circulante 6.765 11.653
 Equivalentes de caixa 5 134 1
 Aplicações financeiras de curto prazo 6 3.313 9.511
 Créditos diversos 7 3.297 2.128
 Despesas antecipadas 21 13
Não circulante 2.696 1.349
 Aplicações financeiras de longo prazo 6 231 933
 Impostos diferidos ativos 10 (e) 264 144
 Investimentos em sociedades por conta de participação 8 2.013 –
 Ativo imobilizado 172 96
 Ativo intangível 16 176
Total do ativo 9.461 13.002

Passivo Nota 2017 2016
Circulante 2.211 2.628
 Salários e gratificações a pagar 1.126 1.276
 Fornecedores 321 791
 Impostos e contribuições a recolher 212 418
 Provisões para contingências 12 552 143
Patrimônio líquido 9 7.250 10.374
 Capital social 61.000 52.000
 Prejuízos acumulados (53.750) (41.626)

Total do passivo 9.461 13.002
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital social Prejuízos  acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 52.000 (27.299) 24.701
Prejuízo do exercício – (14.327) (14.327)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 52.000 (41.626) 10.374
Aumento de capital 9.000 – 9.000
Prejuízo do exercício – (12.124) (12.124)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 61.000 (53.750) 7.250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS -  31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia atuou até 18 de setembro de 2017 sob a denominação de MAPFRE Administradora de  
Consórcios S.A. como administradora de grupos de consórcios de bens móveis (veículos) e imóveis, quando 
alterou seu objeto social e se descaracterizou como sociedade integrante do sistema financeiro, conforme 
aprovação do Banco Central do Brasil publicada no Diário Oficial de 14 de dezembro de 2017 e retificada em 
15 de dezembro de 2017.
Reestruturação societária e operacional
Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Instrumento Particular de Constituição de Sociedade em Conta de 
Participação, celebrado entre BR Consórcios Administradora de Consórcios Ltda. e MAC Investimentos S.A.
A BR Consórcios é uma sociedade limitada, administradora de consórcios de bens móveis, imóveis e serviços, 
devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Referida empresa é detida pela sócia 
Rodobens Administradora de Consórcios Ltda., pertencente ao Grupo Econômico Rodobens e pela sócia União 
Administradora de Consórcios Ltda., pertencente ao Grupo Econômico UniãoPar.
A restruturação societária e operacional trata-se de associação das empresas BR Consórcios Administradora de 
Consórcios Ltda. (“BR Consórcios”) e MAC Investimentos S.A., formalizada pela constituição de duas sociedades 
em conta de participação cujo objeto é a administração de consórcios de bens móveis, imóveis e serviços para 
clientes já existentes das partes diretamente envolvidas (“SCP - Carteira Aportada”) e para novos clientes  
(“SCP - Carteira Nova”). Em ambos os casos a sócia ostensiva é a BR Consórcios e a sócia participante a  
MAC Investimentos S.A., conforme organograma a seguir:

BR Consórcios
Administradora de
Consórcios Ltda.
(Sócia Ostensiva)

MAC 
Investimentos S.A.
(Sócia Participante)

MAC 
Investimentos S.A.
(Sócia Participante)

SCP - Carteira Aportada

78,7%21,3%

BR Consórcios
Administradora de
Consórcios Ltda.
(Sócia Ostensiva)

SCP - Carteira Nova

50%50%

As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com o contexto de reestruturação 
societária e operacional, bem como a transferência da carteira de consórcios da MAC Investimentos S.A. para 
a SCP - Carteira Aportada realizada em 31/07/2017, inclusive reconhecendo uma perda por redução ao valor 
recuperável no valor total registrado no ativo intangível e efetuadas provisões de passivos contingentes 
trabalhistas classificados como perda possível, conforme item 23 do CPC 15.

2.  APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 30 de abril de 2018.
b) Comparabilidade
As demonstrações financeiras individuais estão sendo apresentadas com informações comparativas de  
31 de dezembro de 2017 e 2016, conforme disposições do CPC nº 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. Em períodos anteriores as demonstrações financeiras individuais foram apresentadas conforme 
disposições da Circular 2.381 de 18/11/1993 - BACEN, pois a Companhia atuava como administradora de 
grupos de consórcios de bens móveis (veículos) e imóveis, conforme descrito na Nota 1. As alterações dos ajustes 
de aglutinações estão apresentadas no quadro a seguir:

Aglutinação anterior - 2016 Aglutinação atual - 2016
Rubrica Valor Rubrica Valor
Ativo 13.002 Ativo 13.002
Disponível 1 Equivalentes de caixa 1
Títulos e valores  mobiliários (circulante) 9.511 Aplicações financeiras de curto prazo 9.511
Outros créditos (circulante) 2.128 Créditos diversos 2.128
Outros valores e bens 13 Despesas antecipadas 13
Títulos e valores mobiliários (longo prazo) 933 Aplicações financeiras de longo prazo 933
Outros créditos (longo prazo) 144 Impostos diferidos ativos 144
Imobilizado 96 Ativo imobilizado 96
Intangível 176 Ativo intangível 176
Passivo e patrimônio líquido 13.002 Passivo e patrimônio líquido 13.002
Provisão para pagamentos a efetuar 1.276 Salários e gratificações a pagar 1.276
Credores diversos - País 791 Fornecedores 791
Fiscais e previdenciárias 418 Impostos e contribuições a recolher 418
Provisão para passivos  contingentes 143 Provisões para contingências 143
Capital social 52.000 Capital social 52.000
Prejuízos acumulados (41.626) Prejuízos acumulados (41.626)
Resultado do exercício (14.327) Resultado do exercício (14.327)
Receitas de prestação de serviços 11.262 Receita líquida com taxas de administração 11.262
Despesas tributárias (1.733) Distribuído nas seguintes rubricas:

 Receita líquida com taxas de administração (1.605)
 Despesas tributárias (128)

Despesas com pessoal (4.389) Despesas com pessoal (4.389)
Outras despesas administrativas (4.070) Outras despesas administrativas (4.070)
Outras despesas operacionais (18.028) Outras despesas operacionais (18.028)
Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 2.332 Rendimento com aplicações financeiras 2.332
Outras receitas operacionais 224 Receitas não recorrentes 224
Ativo fiscal diferido 75 Imposto de renda e contribuição social 75
c) Moeda funcional
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Exceto quando indicado, as informações estão expressas em milhares de reais e arredondadas para o milhar 
mais próximo.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
a) Equivalentes de caixa
São representados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações em operações compromissadas e títulos 
e valores mobiliários, cujos vencimentos das operações na data da efetiva aplicação sejam iguais ou inferiores a 
90 dias, e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Companhia para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
b) Aplicações financeiras
A Companhia classifica suas aplicações financeiras nas seguintes categorias:
• Títulos para negociação; e
• Títulos mantidos até o vencimento.
Os títulos para negociação são apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos 
vencimentos. Compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem ativos e frequentemente 
negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização registrado 
no resultado.
Os títulos mantidos até o vencimento compreendem os títulos para os quais a Companhia tem intenção e a 
capacidade de manter até o vencimento. São mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os juros e a atualização monetária menos as perdas do valor recuperável, quando aplicável, são 
reconhecidos no resultado.
c) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
A Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
No exercício de 2017, em virtude da reestruturação societária e operacional, foi reconhecido uma perda por 
redução ao valor recuperável no valor total registrado no ativo intangível. Não houve indicação de redução ao 
valor recuperável para os bens registrados no ativo imobilizado.
d) Investimentos
Os investimentos em Sociedade por Conta de Participação (SCP) cuja participação da Companhia seja como 
sócio participante, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial e reconhecidos nas demonstrações 
financeiras individuais.
e) Imobilizado e intangível
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações e amortizações acumuladas. As depreciações 
e amortizações são calculadas linearmente com base nas seguintes taxas anuais: móveis e equipamentos - 10%, 
equipamentos de informática - 20% e Veículos - 20%. Os ativos intangíveis compreendem substancialmente 
projetos relacionados ao desenvolvimento de sistemas. A amortização é reconhecida de forma linear no 
resultado pelo prazo de 20 anos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
f) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mesma possa ser estimada de maneira 
confiável e seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As contingências 
passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com relação 
às probabilidades de perda. Essas são provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilidade de 
perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no Pronunciamento Técnico CPC 25. 
Em decorrência da reestruturação societária e operacional, os passivos contingentes trabalhistas classificados 
como risco possível foram provisionados na data de aquisição dos investimentos descritos na Nota 8, conforme 
exceção prevista no item 23 do CPC 15.
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura, resultante de eventos passados 
ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou 
seu montante não puder ser estimado de forma confiável.
Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente 
certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados.
g) Provisão para imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela 
do lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos, 
os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes.
O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício calculado com base nas alíquotas 
vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras e somado de eventual ajuste de imposto a 
pagar com relação aos exercícios anteriores.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos considerados na base de cálculo do imposto corrente e os correspondentes valores tributáveis ou 
dedutíveis em períodos futuros.
O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquotas vigentes sobre prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias, sendo que o imposto diferido ativo é reconhecido quando é provável a geração de lucros futuros 
sujeitos à tributação, os quais este imposto diferido ativo possa ser utilizado.
h) Apuração de resultado
A taxa de administração, quando a Companhia ainda operava como administradora de Consórcios,  
foi reconhecida como receita por ocasião do recebimento das parcelas devidas pelos participantes dos grupos 
de consórcios enquanto as comissões sobre as vendas de quotas de consórcios foram apropriadas ao resultado 
por ocasião da comercialização das quotas.
As demais receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime contábil de competência e consideram, 
quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor de mercado ou de provável realização.

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia conta com um sistema de gestão de riscos, em constante aperfeiçoamento, alinhado às políticas 
corporativas globais do Grupo MAPFRE, o sistema está baseado na gestão de cada um dos processos de negócio 
e na adequação do nível de risco aos objetivos estratégicos estabelecidos.
O processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo escopo 
de governança corporativa que abrange desde a alta Administração até as diversas áreas de negócios e produtos 
na identificação, tratamento e monitoramento desses riscos. Como forma de fortalecimento da governança 
corporativa a Companhia conta com comitês executivo, auditoria, estratégia financeira, administração e de riscos.

Nota 2017 2016
Receita líquida com taxas de administração 10 (a) 7.303 9.657
Resultado em sociedades em conta de participação 8 (323) –
 Despesas com pessoal 10 (b) (3.753) (4.389)
 Outras despesas administrativas 10 (c) (2.654) (4.070)
 Despesas tributárias (135) (128)
 Outras despesas operacionais 10 (d) (13.617) (18.028)
 Rendimento com aplicações financeiras 744 2.332
 Receitas não recorrentes 191 224
Resultado antes dos impostos (12.244) (14.402)
 Imposto de renda e contribuição social 10 (e) 120 75
Prejuízo do exercício (12.124) (14.327)
 Quantidade de ações 201.087.744 127.363.234
 Prejuízo por ação - R$ (0,06) (0,11)

As notas explicativas são parte integrante das  demonstrações financeiras

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo do exercício (12.124) (14.327)
  Ajustes por:
   Impostos diferidos (120) (75)
   Depreciação e amortização 99 131
   Provisões diversas 409 3
   Rendimentos sobre aplicações financeiras (744) (2.333)
   Resultado em Sociedades por Conta de Participação 323 –
   Perdas na baixa de bens 136 –
 Resultado líquido ajustado (12.021) (16.601)
 (Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
   Créditos diversos (447) (988)
   Despesas antecipadas (8) (7)
 Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
   Fornecedores (470) 236
   Impostos e contribuições a recolher (206) 130
   Salários e gratificações a pagar (150) (57)
Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (13.302) (17.287)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aportes e (resgates) de aplicações financeiras 7.644 17.312
 Aquisição de ativo imobilizado (139) (5)
 Aquisições de ativo intangível (32) (28)
 Investimento em Sociedades por Conta de Participação (4.008) –
 Dividendos Recebidos de Sociedades por Conta de Participação 950 –
 Recebimentos na venda de ativos 20 –
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos 4.435 17.279
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital 9.000 –
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 9.000 –
 Aumento (diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 133 (8)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 9
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 134 1

133 (8)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais)

2017 2016
Prejuízo do exercício (12.124) (14.327)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício, líquido de impostos (12.124) (14.327)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e societárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes sobre as Demonstrações Financeiras.
A Companhia atuou até 18 de setembro de 2017 sob a denominação de MAPFRE Administradora de Consórcios 
S.A. como administradora de grupos de consórcios de bens móveis (veículos) e imóveis, quando alterou seu 
objeto social e se descaracterizou como sociedade integrante do sistema financeiro, conforme aprovação do 
Banco Central do Brasil publicada no Diário Oficial de 14 de dezembro de 2017 e retificada em 15 de dezembro 
de 2017.
Durante o exercício de 2017, enquanto atuando como administradora de grupo de consórcio, a Companhia 
auferiu receitas que totalizaram R$8.516mil (R$11.262mil no exercício de 2016).
Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Instrumento Particular de Constituição de Sociedade em Conta de 
Participação, celebrado entre BR Consórcios Administradora de Consórcios Ltda. e MAC Investimentos S.A.

A BR Consórcios é uma sociedade limitada, administradora de consórcios de bens móveis, imóveis e serviços, 
devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Referida empresa é detida pela sócia Rodobens 
Administradora de Consórcios Ltda., pertencente ao Grupo Econômico Rodobens e pela sócia União 
Administradora de Consórcios Ltda., pertencente ao Grupo Econômico UniãoPar.
A restruturação societária e operacional trata-se de associação das empresas BR Consórcios Administradora  
de Consórcios Ltda. (“BR Consórcios”) e MAC Investimentos S.A., formalizada pela constituição de duas  
sociedades em conta de participação cujo objeto é a administração de consórcios de bens móveis, imóveis  
e serviços para clientes já existentes das partes diretamente envolvidas (“SCP - Carteira Aportada”) e para novos 
clientes (“SCP - Carteira Nova”). Em ambos os casos a sócia ostensiva é a BR Consórcios e a sócia participante a 
MAC Investimentos S.A.
A presente Operação fortalece as partes diretamente envolvidas em seus respectivos mercados de atuação e 
beneficia seus clientes de diversas formas, viabilizando vantagens a todos os envolvidos, tais como: (i) diminuição 
dos custos operacionais, de forma a tornar as empresas mais competitivas; (ii) ampliação de portfólio de produtos 

aos consumidores, tanto pela oferta de créditos mais elevados, quanto pela oferta de novas características nos 
planos; (iii) fortalecimento dos serviços aos clientes em suas diversas necessidades de atendimento, aprimorando 
o relacionamento com os consorciados; (iv) aumento na velocidade de fechamento de grupos em formação, em 
função do incremento das forças de vendas de ambas as empresas e outras associadas; (v) melhoria dos controles 
internos, assim como dos processos e sistemas adotados, potencializando o uso de tecnologia na operação; e 
(vi) aperfeiçoamento dos programas de capacitação contínua, juntamente com o oferecimento de avançadas 
políticas de incentivos e benefícios aos profissionais das partes diretamente envolvidas.
Agradecemos aos nossos acionistas, clientes e parceiros a confiança em nós depositada. Aos nossos profissionais, 
o reconhecimento pela dedicação e qualidade dos trabalhos realizados.

São Paulo, 19 de setembro de 2018

A Diretoria

a) Risco de liquidez
A Companhia administra seu risco de liquidez através de um montante suficiente para suprir eventuais 
descompassos em seu ciclo financeiro. A Administração da Companhia considera que as medidas de precaução 
mencionadas são suficientes para minimizar os riscos de liquidez.

2017 2016

A vencer em  
até 1 ano

A vencer 
acima  

de 1 ano Total
A vencer em  

até 1 ano

A vencer 
acima  

de 1 ano Total
Equivalentes de caixa 134 – 134 1 – 1
Aplicações financeiras
 Disponíveis para negociação 2.194 757 2.951 2.596 6.402 8.998
 Mantidos até o vencimento 362 231 593 513 933 1.446
Outros ativos 1.402 – 1.402 569 – 569
Total dos ativos financeiros 4.092 988 5.080 3.679 7.335 11.014
Contas a pagar (salários,
 tributos e fornecedores) 1.659 – 1.659 2.485 – 2.485
Outros passivos 552 – 552 143 – 143
Total dos passivos financeiros 2.211 – 2.211 2.628 – 2.628
b) Risco de crédito
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela tesouraria do  
Grupo MAPFRE de acordo com a política por este estabelecida. Os recursos excedentes são investidos conforme 
prospecção apresentada por fluxo de caixa interno.
Para controle à exposição do risco de crédito sobre aplicações financeiras os recursos são geridos pela  
MAPFRE Investimentos Ltda., empresa do mesmo Grupo Econômico, que tem como premissa os mesmos limites 
descritos na Política e submete aos comitês competentes periódicamente avaliações econômico-financeiras das 
contrapartes em que os recursos estão aplicados.
O gerenciamento de risco de crédito referente aos instrumentos financeiros inclui o monitoramento de 
exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por agências 
avaliadoras de riscos, tais como Standard & Poor´s e Moody´s.

5. EQUIVALENTES DE CAIXA
Refere-se ao saldo em conta-corrente no montante de R$134 (R$1 em 2016).

6. APLICAÇÕES FINANCEIRAS
O valor de mercado das cotas de investimento financeiro foi apurado com base nos valores das cotas divulgados 
pelo administrador do fundo de investimentos nos quais a Companhia aplica seus recursos. A Companhia 
mantém, em 31 de dezembro de 2017 e 2016, aplicações em cotas de fundos exclusivos do Grupo MAPFRE 
cuja carteira está assim composta:

Vencimento Ativos Total
2017 2017 2017 % 2016

(A) (B) (C )
(D)= 

(A+B+C) (E) (F) (F-E) (D) (G)

Títulos
Até  

1 ano

Entre  
1 e 5  
anos

Acima  
de 5  
anos

Valor  
contábil

Valor de  
curva

Valor  
justo

Ganho/ 
(Perda)  

não  
Realizada

I. Valor justo por
 meio do resultado 2.194 735 22 2.951 2.951 2.951 – 2.951 100% 8.998
 Fundos de 
  investimentos
  Debêntures – 69 22 91 91 91 – 91 3% 112
  Letras financeiras do 
   tesouro - LFT 1.937 619 – 2.556 2.556 2.556 – 2.556 87% 6.110
  Operações 
   compromissadas 18 – – 18 18 18 – 18 – 1.841
  Letras financeiras - LF 47 47 – 94 94 94 – 94 3% 183
  Fundos de 
   investimentos - 
    abertos/outros 192 – – 192 192 192 – 192 7% 753
  Outros/caixa/valores 
   a pagar/valores
    a receber – – – – – – – – – (1)
II. Títulos mantidos 
 até o vencimento 362 4 227 593 593 583 – 593 100% 1.446
 Fundos de 
  investimentos
  Letras do tesouro 
   nacional - LTN 362 – – 362 362 362 – 362 61% 424
  Notas do tesouro 
   nacional - NTN-B – – 152 152 152 146 (6) 152 26% 611
  Notas do tesouro 
   nacional - NTN-F – 4 75 79 79 75 (4) 79 13% 411
Total geral 2.556 739 249 3.544 3.544 3.534 (10) 3.544 10.444

7. CRÉDITOS DIVERSOS
2017 2016

Imposto de renda a compensar (nota 10e) 1.895 1.559
Dividendos a receber - Sociedade por conta de participação 721 –
Contas a receber - Compartilhamento despesas administrativas (nota 11c) 280 152
Adiantamentos e antecipações salariais 224 267
Devedores por depósitos em garantia - interposição recurso trabalhista 73 55
Devedores por depósitos em garantia - interposição recurso cível 37 34
Créditos de devedores diversos 67 61
Total 3.297 2.128

8. INVESTIMENTOS EM SOCIEDADE POR CONTA DE PARTICIPAÇÃO
A Companhia possui participações em duas sociedades por conta de participação, como sócia participante, 
adquiridas em instrumento celebrado em abril de 2017 com valor aportado de R$4.008. Estes investimentos 
fazem parte da restruturação societária e operacional da Companhia descrita na Nota 1 e são avaliados por 
equivalência patrimonial, não estando demonstrados de forma consolidada nestas demonstrações financeiras. 
As participações e resultados destes investimentos estão as seguir demonstrados:

2017
Carteira  

Aportada
Carteira  

Nova Total
Porcentagem de participação 78,7% 50%
Ativo circulante 1.368 4.450 5.818
Ativo não circulante – 28 28
Passivo circulante (430) (467) (897)
Passivo não circulante (928) – (928)
Ativos líquidos (100%) 10 4.011 4.021
Participação da Companhia nos grupos de ativos 8 2.005 2.013
Receita líquida com taxas de administração 5.654 2.495 8.149
Custos operacionais (2.157) (6.483) (8.640)
Despesas operacionais (135) (62) (197)
Despesas de depreciações e amortizações – (2) (2)
Resultado financeiro 24 63 87
Despesas de imposto de renda (642) – (642)
Lucro e resultado abrangente total (100%) 2.744 (3.989) (1.245)
Eliminação custos e despesas não compartilhados *1 2.292 – 2.292
Resultado compartilhado 5.036 (3.989) 1.047
Participação da Companhia no resultado compartilhado 3.964 (1.995) 1.969
Custos e despesas não compartilhados *1 (2.292) – (2.292)
Resultado atribuído à Companhia 1.672 (1.995) (323)
Dividendos recebidos pela Companhia 950 – 950

9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2017 é de R$61.000 (R$52.000 em 
2016) representado por 201.087.744 ações ordinárias sem valor nominal (127.363.234 ações em 2016).  
No exercício de 2017 houve aumento de capital no montante de R$9.000, conforme Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária de 27 de abril de 2017, representado por 73.724.510 ações ordinárias sem valor nominal, 
integralizados pela acionista majoritária a fim de equalizar o fluxo de caixa da Companhia que sofreu perdas 
decorrentes de prejuízos de exercícios anteriores e corrente.
b) Prejuízos acumulados
Constituído pelo saldo acumulado de prejuízos do exercício de 2017 e exercícios anteriores após compensação 
de saldos anteriores de reservas de lucros.

10. RESULTADO
a) Receita líquida

Exercício
2017 2016

Receita com taxas de administração 8.516 11.262
(–) Tributos sobre receita (1.213) (1.605)
Total 7.303 9.657
A receita com taxas de administração de Consórcios cessou em Julho de 2017 em decorrência da reestruturação 
societária e operacional mencionadas na Nota 1, quando a carteira de consórcios migrou para a Sociedade por 
Conta de Participação (SCP).
b) Despesas com pessoal

Exercício
2017 2016

Proventos (2.710) (3.116)
Benefícios (679) (720)
Previdência social (625) (684)
Encargos sociais (343) (245)
Previdência complementar (29) (16)
Recuperação de despesas compartilhadas (vide nota 11) 633 398
Treinamento – (6)
Total (3.753) (4.389)
c) Outras despesas administrativas

Exercício
2017 2016

Despesas compartilhadas (nota 11) (973) (1.299)
Serviços de terceiros (865) (1.341)
Serviços técnicos especializados (344) (379)
Depreciação e amortização (99) (131)
Locomoção (84) (137)
Publicações (78) (75)
Contribuição sindical patrimonial (53) (50)
Juros e multas (49) (2)
Viagens (43) (64)

Exercício
2017 2016

Entidades de classe (41) (35)
Emolumentos judiciais e cartorários (33) (18)
Comunicação (26) (25)
Representação social (9) (15)
Seguros (9) (6)
Lanches e refeições (7) (11)
Despesas bancárias (7) (14)
Sistema financeiro (5) (5)
Materiais de expediente (2) (12)
Propaganda e publicidade (1) –
Recuperação de despesas/(Despesas) com processamento de dados 75 (413)
Promoções e relações públicas – (37)
Outras despesas (1) (1)
Total (2.654) (4.070)
d) Outras despesas operacionais

Exercício
2017 2016

Comissões sobre vendas cotas (10.017) (14.200)
Assessoria em consórcio (2.277) (3.226)
Assessoria e consultoria - cobrança (326) (135)
Provisão passivos trabalhistas (nota 12) (313) (27)
Condenações em processos cíveis (160) (86)
Assessoria e consultoria - crédito (151) (196)
Perda na baixa de ativos intangíveis (impairment) (139) –
Provisão passivos cíveis (nota 12) (96) 24
Campanhas incentivo de vendas (50) (100)
Laudos avaliação de imóveis (37) (34)
Despesas bancárias (33) (32)
Título de capitalização (12) (12)
Vistorias bens móveis (6) (4)

(13.617) (18.028)
e) Imposto de renda e contribuição social

2017 2016
Imposto  

de Renda
Contribuição  

Social
Imposto  

de Renda
Contribuição  

Social
Prejuízo antes dos impostos e após participações (12.244) (12.244) (14.402) (14.402)
Imposto de renda e contribuição social
 às alíquotas vigentes 3.061 1.102 3.601 1.296
Diferenças temporárias 88 32 (21) (7)
Adições Permanentes com Resultado em
 Sociedade em Conta de Participação (81) (29) – –
Tributo antes das compensações 3.068 1.105 3.580 1.289
Imposto corrente 3.068 1.105 3.580 1.289
Constituição de crédito tributário – – 76 27
Prejuízo Fiscal/Base Negativa - Baixa (2.980) (1.073) (3.601) (1.296)
Total 88 32 55 20
Em decorrência da apuração de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social nos últimos cinco 
exercícios sociais, a Administração procede à reversão do crédito tributário constituído em cada exercício.  
Em 31 de dezembro de 2017 o montante de crédito tributário não reconhecido no resultado é de R$4.053 
(R$4.897 em 2016).

Balanço patrimonial Resultado
Ativo 2017 2016 Variação
Tributos retidos na fonte 1.589 1.399 190
ISS a compensar 14 14 –
Atualização SELIC tributos retidos na fonte 292 146 146
Total circulante 1.895 1.559 336
Diferenças temporárias:
 Contingências cíveis 54 21 33
 Contingências trabalhistas 133 27 106
 Provisão para participação nos lucros 77 96 (19)
Total não circulante 264 144 120

11. PARTES RELACIONADAS
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
É estabelecida anualmente por meio da Assembleia Geral Ordinária o montante global anual da remuneração 
dos Administradores. O valor pago no exercício foi de R$ 335 (R$ 334 em 2016).
Não são efetuados pela Companhia empréstimos ou adiantamentos a membros da Diretoria e a seus 
familiares.
b) Participação acionária
Os membros da Diretoria da Companhia não possuíam individualmente ou em conjunto participação acionária 
na Companhia em 31 de dezembro de 2017.
c) Compartilhamento de despesas
Os saldos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 no ativo, passivo, despesas e receitas incorridas estão resumidos 
no quadro abaixo:

2017 2016
Partes relacionadas Ativos Passivos Despesas Receitas Ativos Passivos Despesas Receitas
CESVI Brasil - Centro
 de Experimentação e 
  Segurança Viária Ltda. 21 2 (93) 320 14 – (15) 215
MAPFRE 
 Investimentos Ltda. – 20 (178) 63 – 12 (192) 119
MAPFRE Assistência Ltda. 66 8 (44) 123 – – (66) 5
MAPFRE Brasil Participações S.A.14 6 (43) 143 6 1 (59) 160
MAPFRE Capitalização S.A. 35 92 (774) 133 – 44 (846) 218
MAPFRE Holding do 
 Brasil Ltda. 13 – – 149 9 – (2) 120
MAPFRE Investimentos
 e Participações S.A. 29 – – 150 9 1 – 122
MAPFRE Previdência S.A. 35 8 (40) 269 41 1 (120) 303
PROTENSEG Corretora
 de Seguros Ltda. 9 1 (3) 98 6 – (1) 78
MAPFRE Saúde Ltda. 35 10 (32) 201 3 – (136) 213
Vera Cruz Consultoria 
 Técnica e Administração 
  de Fundos Ltda. 23 49 (912) 130 64 151 (1.200) 183
Total 280 196 (2.119) 1.779 152 210 (2.637) 1.736
O resultado da diferença entre o total das despesas e receitas do quadro acima é igual ao somatório dos valores 
das seguintes despesas compartilhadas (notas 10b e 10c): pessoal e outras despesas administrativas.
d) Planos de previdência complementar
A Companhia proporciona planos de previdência complementar, da MAPFRE Previdência S.A., aos seus 
colaboradores, cujos benefícios compreendem pensão e complemento de aposentadoria. O regime do plano é 
de contribuição definida, sendo que as contribuições efetuadas no exercício totalizaram R$29 (R$16 em 2016).
e) Títulos de Capitalização
Foram adquiridos títulos de capitalização, junto à MAPFRE Capitalização S.A., como estratégia comercial, 
onde, em promoções de vendas, as cotas de consórcios foram atreladas a sorteios. Os valores pagos no 
exercício foram de R$12 (R$12 em 2016).
f) Planos de assistência à saúde
A Companhia proporciona planos de assistência à saúde, da MAPFRE Saúde Ltda., aos seus colaboradores.  
O regime do plano é de pós-pagamento, sendo que os pagamentos efetuados no exercício totalizaram R$261 
(R$235 em 2016).

12. CONTINGÊNCIAS
Cíveis e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2017 existiam processos judiciais cuja avaliação de riscos efetuada 
pelos assessores legais foi de risco provável no montante de R$423 (R$143 em 2016) e de risco possível
no montante de R$1.843 (R$2.056 em 2016). Foram provisionados R$129 em 2017 de contingências 
trabalhistas de risco possível decorrentes de combinação de negócios, conforme Nota 1 e Nota 8, pois se tratam 
de obrigações presentes que surgem de eventos passados e cujo valor justo pode ser mensurado com 
confiabilidade, conforme exceção prevista no item 23 do CPC 15.

MAC Investimentos S.A. (nova denominação social da MAPFRE Administradora de Consórcios S.A.)
CNPJ 17.249.375/0001-92
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Aos
Administradores e aos Acionistas da
MAC Investimentos S.A. (nova denominação social da MAPFRE Administradora de Consórcios S.A.)
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da MAC Investimentos S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da MAC Investimentos S.A. em 31 de dezembro  
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.

2017 2016
Provisões contingências cíveis
Saldo inicial 62 86
Constituição de provisões 155 –
Atualização de provisões – 91
Reversão e baixa de provisões (59) (115)
Saldo final 158 62
Provisões contingências trabalhistas
Saldo inicial 81 54
Constituição de provisões 302 –
Atualização de provisões 11 27
Saldo final 394 81
Total das Demandas cíveis e trabalhistas 552 143

2017

Natureza Avaliação  de risco Quantidade Valor  Estimado
Valor da  
Provisão

Cível
Provável 11 158 158

Possível 57 1.714 –
Trabalhista

Provável 3 265 265

Possível 6 129 129

Total 77 2.266 552

2016
Natureza Avaliação de risco Quantidade Valor  Estimado Valor da Provisão
Cível Provável 7 62 62

Possível 67 1.841 –
Trabalhista Provável 1 81 81

Possível 8 215 –
Total 83 2.199 143
As ações cíveis movidas contra a Companhia têm como objetivo discutir produtos, nos serviços e relações 
contratuais, têm cunho indenizatório (dano moral e material) e revisão de contrato de consórcios.
As ações trabalhistas movidas contra a Companhia têm como objetivo discutir o pagamento de pretensos direitos 
trabalhistas, relativos à legislação trabalhista específica da categoria profissional.

DIRETORIA CONTADOR

MÁRCIO VINCENZI JAGER  
CRC-1SP258226/O-1

WILSON TONETO 
Diretor-Presidente

ELÍSEO JOÃO VICIANA 
Diretor

MIGUEL GÓMEZ BERMÚDEZ 
Diretor

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de setembro de 2018

KPMG Auditores Independentes Carlos Massao Takauthi
CRC 2SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP206103/O-4

BUSCA PELO FRESCOR ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������

Arroz e feijão somam 38% entre os 
alimentos mais desperdiçados no país 
Pesquisa aponta que o não aproveitamento das sobras das refeições é o principal fator do descarte

Base da alimentação do 
brasileiro, o arroz e o fei-
jão representam 38% do 
montante de alimentos 

jogado fora no país. O dado faz 
parte da pesquisa sobre hábitos 
de consumo e desperdício de ali-
mentos, do projeto Diálogos Se-
toriais União Europeia – Brasil, 
liderado pela Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa) com apoio da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV).

A pesquisa ouviu 1.764 famí-
lias de diferentes classes sociais e 
de todas as regiões brasileiras. O 
ranking dos alimentos mais des-
perdiçados mostra arroz (22%), 
carne bovina (20%), feijão (16%) 
e frango (15%) com os maiores 
percentuais relativos ao total des-
perdiçado. “A grande surpresa 
foram as carnes que aparecem 
com um índice tão alto de des-
perdício, um produto de alto valor 
agregado, de alto valor nutricio-
nal e que é desperdiçado. E des-
taco ainda o leite, que é o quinto 
grande grupo mais jogado fora”, 
disse o professor de marketing 
da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo, da FGV, 
Carlos Eduardo Lourenço.

Os dados detalhados da pes-
quisa foram apresentados ontem 
no Seminário Internacional Per-
das e Desperdício de Alimentos 
em Cadeias Agroalimentares: 
Oportunidades para Políticas 
Públicas, na sede da Embrapa, 
em Brasília (DF).

No Brasil, a média de alimen-
tos desperdiçados por domicílio 
é de 353 gramas por dia. Indivi-

dualmente a média é de 114 gra-
mas por dia.

Entre os motivos do desper-
dício apontados pelos pesqui-
sadores está a busca pelo sabor 
e a preferência pela fartura dos 
consumidores brasileiros. O 
não aproveitamento das sobras 
das refeições é o principal fator 
para o descarte de arroz e feijão. 
“Essa busca pelo sabor e pelo 
frescor do alimento acaba tendo 
outro impacto que é o descarte 
de um excesso ou quando acon-
tece algum evento que muda o 
planejamento da família”, disse 
Lourenço, explicando, entretanto 
que a culinária diversa e saborosa 
do brasileiro deve ser valorizada.

Como exemplo desses even-
tos, o professor da FGV cita o 
caso pesquisado de uma pessoa 
que, após um churrasco, aca-
bou descartando quatro quilos 
de carne ou ainda o caso de quem 
salgou demais o feijão durante o 
cozimento e acabou jogando a 
panela toda fora, em vez de ten-
tar recuperar o alimento.

Os resultados mostraram que 
61% das famílias priorizam uma 
grande compra mensal de alimen-
tos, além de duas a quatro com-
pras menores ao longo do mês. 
De acordo com os pesquisado-
res, esse hábito leva ao desper-
dício pois aumenta a propensão 
de comprar itens desnecessários, 
especialmente quando a compra 
farta é combinada com o baixo 
planejamento das refeições.

Algumas contradições tam-
bém aparecem entre o público 
pesquisado. Enquanto 94% 

afirmam ser importante evitar 
o desperdício de comida, 59% 
não dão importância se houver 
comida demais na mesa ou na 
despensa. A maioria das famí-
lias (68%) valoriza muito ter uma 
despensa e geladeira cheias de 
alimento. “O brasileiro gosta de 
abundância, é muito comum na 
nossa cultura”, disse Lourenço.

Outra descoberta relevante 
da pesquisa é que 43% das pes-
soas concordam que “os conhe-
cidos jogam comida fora regu-
larmente”, mas quando abor-
dado o comportamento da pró-
pria família o problema não apa-
rece tanto. Segundo Lourenço, 
apesar do grande desperdício, 
o brasileiro tem a percepção do 
impacto social desse comporta-
mento e parece ter um esforço de 
não desperdiçar. “Essa consciên-
cia aparece na pesquisa”, disse.

De acordo com o professor 
da FGV, o motivador do desper-
dício é transversal e acontece em 
todas as classes sociais. “Não há 
um vilão”, ressaltou Lourenço. 
“Talvez fosse mais fácil se tivesse, 
mas é um problema geral da nossa 
sociedade”. Segundo ele, ape-
nas em hortaliças o desperdício 
acontece mais nas classes A e B 
do que nas classes C e D.

Para o ministro do Meio 
Ambiente, Edson Duarte, é pre-
ciso atuar em todos os elos da 
cadeia: evitar que o produto 
fique no campo, com tecnolo-
gias e capacitações tecnológicas 
que aumentem a produtividade 
e preservem o meio ambiente; 
garantir que o alimento chegue 

à mesa do consumidor, com a 
comercialização in natura ou para 
agroindústrias; e educar as pes-
soas para ao consumo, para evi-
tar o desperdício.

“Um terço de toda a produ-
ção agrícola está sendo desper-
diçada, seja no pós-colheita, seja 
em toda a cadeia de alimentos. 
Se combatêssemos isso com efe-
tividade, estaríamos combatendo 
a fome e diminuindo a pressão 
sobre nossas florestas e nossos 
recursos naturais”, disse.

A pesquisa iniciou com uma 
fase qualitativa, na qual 62 consu-
midores foram entrevistados em 
supermercados, lojas de conveni-
ência e feiras livres. A coleta de 
dados envolveu um grupo de pós-
-graduandos europeus das uni-
versidades de Bocconi (Itália), 
St Gallen (Suíça), Viena (Suíça) 
e Groningen (Holanda). O obje-
tivo foi avaliar hábitos de com-
pra e consumo de alimentos dos 
brasileiros, a partir do olhar dos 
europeus.

“Os estudantes europeus fica-
ram impressionados com a quan-
tidade dos alimentos adquiridos 
pelos brasileiros, principalmente 
nas compras semanais”, disse 
Lourenço, contando que os estu-
dantes se perguntavam por que 
nas lojas de conveniência, onde 
as compras são menores, os car-
rinhos utilizados eram enormes.

Na segunda fase da pesquisa, 
foi utilizado um painel com mais 
de 600 mil consumidores brasi-
leiros. Depois de uma triagem, 
foram selecionadas três mil pes-
soas de todo o país e, dessas, 

1.764 participaram efetivamente 
da primeira fase quantitativa da 
pesquisa. Entre elas, 638 famílias 
participaram também do preen-
chimento de um diário alimentar, 
que incluiu dados sobre quanti-
dades desperdiçadas e fotos dos 
alimentos descartados.

Nessa etapa, foi observado 
que o brasileiro está mais pre-
ocupado com sabor e aparên-
cia dos alimentos, do que em 
consumir alimentos saudáveis 
ou pouco calóricos. Para o pre-
sidente da Embrapa, Maurício 
Lopes, na hora da compra, o 
brasileiro exalta mais o design 
dos alimentos do que seu valor 
nutricional. “Temos uma cultura 
de expor em excesso, de exaltar 
o visual. Quando entramos no 
supermercado é ótimo ter gôn-
dolas cheias de alimentos boni-
tos e polidos, consumimos pri-
meiro com os olhos para depois 
pensar na consequência desse 
consumo”, disse.

Segundo Lopes, esse pro-
blema de consumo tomou gran-
des dimensões no sistema agro-
alimentar e faz com que a perda 
e o desperdício sejam quase que 
necessário. “Do ponto de vista da 
produção, muitas vezes faz mais 
sentido deixar os alimentos se 
perderem do que viabilizar outra 
rota de uso para esses produtos”, 
disse, explicando que, quando se 
fala em desperdício, não é só de 
alimento, mas de água, energia 
e mão de obra, além da emissão 
de gases de efeito estufa em toda 
essa cadeia. “Os números dessa 
pesquisa são nada menos que 

alarmantes”, ressaltou.
Por fim, na terceira fase da 

pesquisa, foi realizado um levan-
tamento de dados em blogs e 
redes sociais como Facebook e 
Twitter, com o objetivo de avaliar 
como o tema desperdício de ali-
mentos foi propagado na internet 
nos últimos meses. Os resultados 
indicaram que 75% desse assunto 
é tratado por instituições públi-
cas e privadas e há pouco envol-
vimento das pessoas nesse tema.

Para Lourenço, é preciso pen-
sar em estratégias de comuni-
cação para sensibilizar e enga-
jar o público nessa causa. “Há 
um esforço institucional que não 
reverbera nas pessoas, elas não 
reportam, não fazem a viraliza-
ção, então a informação não se 
propaga”, destaca o professor da 
FGV. “Nos surpreendeu como 
ainda não conseguimos engajar 
o brasileiro num assunto que é 
tão relevante”.

As ações de cooperação para 
o combate ao desperdício ali-
mentar, financiada pela União 
Europeia, são desenvolvidas 
com outros parceiros, como o 
Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS) e a organização 
não-governamental WWF-Brasil.

Segundo o embaixador da 
União Europeia no Brasil, João 
Gomes Cravinho, o tema não tem 
audiência nos debates públicos 
como deveria ter.

“É fundamental que saiba-
mos escolher políticas públicas 
que não nos obrigue a escolher 
entre alimentar o planeta ou sal-
var o planeta”, disse.
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Indústria da construção pede 
prorrogação de imposto especial

O presidente da Câmara 
Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), José Car-
los Martins, alertou ontem que, 
caso o prazo da tributação espe-
cial para obras do Minha Casa, 
Minha Vida (MCMV) não seja 
prorrogado, o setor terá um 
prejuízo de 5% nos contratos 
do programa. Segundo ele, o 
assunto foi discutido durante 
a reunião que teve com o pre-
sidente Michel Temer, no Palá-
cio do Planalto.

Esse sistema tributário foi 
criado em 2004, com o obje-
tivo de reduzir os custos fiscais 
dessas obras, de forma a esti-
mular a construção de mora-
dias para a população de baixa 
renda. “Foi criado, no MCMV, 
um sistema de tributário espe-
cífico que vence no final deste 

ano. O problema é que existem 
contratos em andamento que, 
caso esse prazo não seja prorro-
gado, resultarão em um preju-
ízo da ordem de 5% do valor de 
contrato”, disse Martins após 
o encontro com Michel Temer.

Perguntado sobre como a 
reivindicação foi recebida por 
Temer, Martins comentou que 
o presidente “simplesmente 
disse que ia estudar a questão 
e que nos próximos dias daria 
uma resposta”.

Martins reivindicou tam-
bém mais recursos para a 
manutenção do Minha Casa, 
Minha Vida. Segundo ele, 
“hoje o MCMV representa 65% 
de todo o mercado imobiliá-
rio no Brasil. Estamos com 2 
milhões de trabalhadores que 
têm como principal produto o 

MCMV. Isso mostra a impor-
tância que esse programa tem 
hoje no mercado imobiliário”.

Martins sugeriu que a 
garantia desses recursos pode-
ria vir, em parte, do remaneja-
mento, via portaria do Minis-
tério das Cidades, de recursos 
excedentes em alguns estados, 
com destino a estados onde fal-
tam recursos. “É no final de 
2017 que se define os recur-
sos para 2018. Se falta recur-
sos para um estado, sobra de 
outro. Isso exige a necessi-
dade de um remanejamento, 
que pode ser feito por porta-
ria do Ministério das Cidades. 
Existem também casos em que 
os orçamentos para mobilidade 
urbana não foram totalmente 
usados”, disse.

Martins criticou também a 

Petrobras por ter aumentado 
significativamente o preço do 
asfalto, o que tem prejudicado 
algumas obras rodoviárias. “A 
Petrobras aumentou unilate-
ralmente o preço do asfalto, 
que representa 40% do custo 
de algumas obras rodoviárias. 
De novembro de 2017 a agosto 
de 2018, ela aumentou esse 
custo em 65%. E até esse ins-
tante o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Trans-
porte (Dnit) não criou uma ins-
trução normativa que resolva 
como serão reajustados esses 
contratos”, disse o dirigente 
da Cbic.

Segundo ele, o presidente 
Temer disse que pedirá ao 
ministro-chefe da Casa Civil, 
Eliseu Padilha, que “tome pro-
vidências”.
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Empresário da indústria 
está menos confiante 

O Índice de Confiança do 
Empresário Industrial (Icei) 
do mês de setembro mostrou 
queda de 0,5 ponto em rela-
ção a agosto. O índice fechou 
em 52,8 pontos e interrompe 
uma sequência de recupe-
ração iniciada após a forte 
redução observada em junho 
por causa da greve dos cami-
nhoneiros em maio. Naquele 
momento, a queda do Icei 
chegou a 5,9 pontos e os dois 
meses seguintes mostraram 
uma recuperação de 3,7 pon-
tos. Os dados são da pesquisa 
divulgada ontem pela Confe-
deração Nacional da Indús-
tria (CNI).

Os dois índices que formam 
o Icei, condições atuais e o de 
expectativas, diminuíram em 
setembro, na comparação com 
agosto. O primeiro caiu 0,5 
ponto, e foi de 47,2 para 46,7 

pontos; e o segundo caiu 0,4 
ponto, ficando em 55,9 pontos.

Apesar do recuo, o indica-
dor continua acima da linha 
divisória dos 50 pontos, que 
separa a confiança da falta 
de confiança. Porém, está 1,3 
ponto abaixo da média his-
tórica, calculada com o valor 
médio do Icei de todas as 
observações realizadas desde 
1999.

O Icei é um indicador que 
ajuda a entender as tendên-
cias da indústria e da econo-
mia. Empresários confiantes 
tendem a ampliar a produção 
e os investimentos, o que esti-
mula o crescimento da econo-
mia, informou a CNI.

Nesta edição, a pesquisa 
foi realizada entre 3 e 13 de 
setembro com 2.806 empresas, 
sendo 1.112 pequenas, 1.059 
médias e 635 de grande porte.


